
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
I - DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para execução dos 
serviços de Reforma CMEI Professora Sandra Maria Magalhães Crispim, conforme 
condições, quantidades e estimativas estabelecidas no Projeto Básico. 
 
II – JUSTIFICATIVA 

2.1. Se faz necessária as intervenções, a fim de trazer aos alunos, professores e 
demais servidores melhores condições de trabalho e aprendizagem.  

III – DA AVALIAÇÃO DO CUSTO E DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Para obtenção de preços reais e compatíveis com o mercado e, devido à 

necessidade de garantir ampla publicidade e participação de empresas, o 

Departamento de Engenharia do Município de Nerópolis, observando as exigências 

estabelecidas no Art. Art.23, §2º, inc. I ao IV da Lei Federal 14.133/2021 e ainda 

utilizando das orientações normativas contidas no Art. 5°, § 1°alínea b da Instrução 

Normativa 010/2015 do Tribunal de Contas dos Municípios, deverá utilizar as 

Tabelas Referenciais. 

IV – DO LOCAL PARA EXECUÇÃO DA OBRA  

4.1. As obras serão executadas no CMEI Professora Sandra Maria Magalhães 
Macedo Crispim, sito a Rua Dr.Paulo Bernardes, APM – 3ª, Qd.03 Setor Sul – 
Nerópolis-Go. 

V – DA FORMA DE JULGAMENTO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO 
OBJETO 

5.1. Nos termos do art.6º, inc.XIX c/c inc. XXXVIII, a licitação será empreitada por 

preço global: (contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo e total) 

através do menor preço. 

Concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e 
serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, 
cujo critério de julgamento poderá ser: 

a) menor preço; 



5.2. As especificações técnicas referentes aos serviços a serem realizados 
encontram-se insculpidos no Memorial Descritivo e demais peças técnicas que farão 
parte integrante do procedimento. 

VI– DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA A SER EXIGIDA 

6.1. Registro/Certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) 
junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da 
região da sede da empresa; 
 

6.1.1. Capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de atestados 
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, 
que comprovem a prévia execução de obras/serviços de características e 
complexidade semelhantes às constantes do objeto da licitação, especificando 
necessariamente o tipo de obra/serviço, as indicações da área em metros 
quadrados, os serviços realizados e o prazo de execução e vigência. Os 
atestados devem corresponder a 50% (cinquenta por cento) das parcelas de 
maior relevância, conforme tabela abaixo: 

 

6.1.2. Capacidade técnico-profissional, comprovada por meio da apresentação de 
Certidões de Acervo Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
– CAU, conforme o caso, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 
membros da equipe técnica que participarão da obra/execução do serviço, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à execução dos serviços que 
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 
contratação, a saber 



 

6.1.3. A comprovação do vínculo profissional a que se refere o subitem acima 
pode se dar mediante a apresentação de contrato de trabalho, anotações da 
CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social ou, no caso de prestador de 
serviços autônomo, do respectivo contrato de prestação de serviços. No caso de 
sócio(s), deverá o licitante apresentar cópia do contrato social atualizado, 
podendo ser comprovado no momento da contratação. 

VII – VISTORIA TÉCNICA 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, com 

agendamento prévio. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia publicação do Edital, estendendo-se até 

à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil para a 

realização da vistoria. 

7.2.2. Considerando o prazo para a realização da Vistoria, o município não se 

responsabilizará caso a empresa opte por fazer a visita no último dia e por motivos 

de força maior e imprevisível a visita não puder ser realizada. 

7.3. A realização de visita técnica não é obrigatória, não podendo ser utilizada como 

critério de inabilitação da participante, no entanto a não realização da vistoria, não 

poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 

dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 



VIII – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

8.1. O serviço de execução das obras necessárias para a reforma do CMEI deverá 

ser efetuado de acordo com o Projeto, Memorial Descritivo, Cronograma Físico 

Financeiro e demais peças técnicas apresentado pelo Departamento de Engenharia. 

8.2. O início da obra deverá acontecer logo após a assinatura do contrato e emissão 

da ordem de serviço.  

8.3. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por representante da 

Administração, designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.  

8.4. Eventuais pedidos de prorrogação dos prazos de entrega deverão ser 

devidamente justificados e dirigidos a Secretaria Municipal de Educação, onde será 

avaliada toda a documentação enviada pela empresa, assim como as motivações 

que ensejaram o pedido e suas comprovações, e remetê-los ao Departamento de 

Engenharia, que avaliará as condições técnicas do pedido, a fim de determinar ou 

não o pleito, seguindo para tanto as determinações contidas na Lei Federal 

14.133/21. 

8.5. O recebimento definitivo da obra não excluirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita qualidade do material e serviço fornecido, cabendo-lhe 

sanar quaisquer irregularidades detectadas, no prazo de garantia da obra.  

8.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações contidas no Projeto Básico, Memorial Descritivo, Projeto, e 

proposta vencedora, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades.  

8.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8.8. Os bens ∕ serviços serão recebidos nos termos do Art. 140 da Lei Federal 14.133: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais; 



8.9. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 

em desacordo com o contrato. 

8.10.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 

pelo contrato; 

8.11. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o 
consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de 
projeto. 

8.12. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior 
no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 
dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da 
reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito 
ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

8.13. O recebimento do serviço é de inteira responsabilidade do GESTOR do 

contrato, a ser indicado mediante Portaria Municipal a ser oportunamente anexada 

ao procedimento licitatório. 

IX - PRAZO DE DURAÇÃO/VIGÊNCIA: 

9.1. O prazo de execução dos serviços necessários será estipulado no Cronograma 

Físico Financeiro realizado pelo Departamento de Engenharia, e a contagem do 

prazo para término das obras terá como marco inicial a expedição da Ordem de 

Serviços. 

9.2. O objeto do presente contrato se trata de conclusão por escopo, sua vigência 

será da data de assinatura até o dia 31 de dezembro de 2023, e será 

automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 

firmado no contrato. Nesse caso, a prorrogação será lavrada por simples 

apostilamento, nos termos do Art. 6º, inc. XVII da Lei Federal 14.133/21. 

XVII - serviços não contínuos ou contratados por escopo: aqueles que impõem 

ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em 

período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, 

pelo prazo necessário à conclusão do objeto; 

X – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 



10.1. Responsabilizar-se-á pela escorreita execução da obra a serem executados e 

dos atos deles oriundos; 

10.2. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as 

OBRIGAÇÕES E ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, E 

COMERCIAIS inerentes ao objeto desta contratação, bem como a concordância da 

possibilidade de eventual tributação na fonte de obrigações sociais e tributárias cuja 

competência seja do Município. 

10.3. A CONTRATADA   responde por   danos   causados   à CONTRATANTE, ou a 

terceiros. 

10.4. A CONTRATADA deverá manter o preço apresentado até o final da execução 

do presente instrumento, salvo situações excepcionais devidamente justificadas e 

fundamentadas. 

10.5. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente quaisquer alterações 

provenientes de caso fortuito ou de força maior, que gere fato impeditivo da execução 

do contrato. 

10.6. A CONTRATADA não poderá transferir direitos e ou obrigações, no todo ou em 

parte, decorrentes deste procedimento sem previa autorização da contratante. 

10.7. A contratada se compromete, nos casos de fiança bancária ou seguro garantia, 

a renovar a garantia de forma proporcional ao remanescente, em momento prévio 

ao seu vencimento, sob pena de rescisão unilateral do contrato esteado em 

descumprimento parcial dele. 

10.8. É obrigação da CONTRATADA executar a obra, obedecendo às 

especificações, itens, subitens, elementos, projetos, desenhos, detalhes, instruções 

fornecidas pelo Município e condições gerais e específicas do edital e seus 

ANEXOS. 

10.9. Constituem obrigações da CONTRATADA providenciar as instalações de 

canteiro, as instalações provisórias de energia elétrica, de água, esgoto e de 

comunicação necessárias à execução da obra, bem como os testes dos 

equipamentos por ela instalados. 

10.10. A CONTRATADA deverá instalar, manter e operar o canteiro de obras, e 

proceder à desmontagem de todas as construções provisórias   ao   final   das   obras   

e   entrega ao Município, bem como executar a limpeza e remoção de todo o material 

que esta julgar indesejável. 



10.11. Eventuais anormalidades que a CONTRATADA apure ter ocorrido no projeto, 

na execução da obra e que possam comprometer a sua qualidade, deverão ser 

comunicadas por escrito ao Município de Nerópolis, sem prejuízo de sua 

responsabilidade. 

10.12. A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os 

encargos referentes a direitos autorais sobre projetos, desenhos, processos 

construtivos e patentes sujeitas a "royalties" ou outros encargos semelhantes, por 

ela usados durante o desenvolvimento dos trabalhos. 

10.13. O pessoal alocado pela CONTRATADA para prover a execução da obra 

deverá ser adequado e capacitado, em todos os níveis de trabalho. 

10.14. A CONTRATADA, como única empregadora do seu pessoal, se compromete 

a segurá-lo contra riscos de acidentes de trabalho e a observar rigorosamente todas 

as prescrições relativas às leis trabalhistas e de previdência ou correlatas, em vigor 

no país, sendo a única responsável pelas infrações que o seu pessoal cometer. 

10.15. A CONTRATADA se obriga a reforçar o seu parque de equipamentos, quando 

necessária à recuperação de atraso existente, ou quando constatada a sua 

inadequação, e, ainda, a substituí-lo por defeitos ou más condições de operações, 

não importando tais procedimentos em ônus para o Município de Nerópolis. 

10.16. A CONTRATADA se compromete a cuidar da conservação e da integridade 

dos materiais e equipamentos instalados e a instalar, até o efetivo recebimento da 

obra pelo Município, bem como indenizá-la no caso de extravio, avaria parcial, 

destruição total ou furto e outras situações que possam ocasionar prejuízos ao 

Município. 

10.17. A CONTRATADA se obriga, também, a: 

a) Providenciar a instalação de placas exigidas por lei, alusivas ao responsável 

técnico, e nas demais placas porventura exigidas, fazer constar o nome das 

entidades cofinanciadoras da obra; 

b) Executar todas as obras com as devidas precauções, objetivando evitar 

danos a terceiros, bem como às obras em execução; 

c) Reconhecer a autoridade do Município de Nerópolis o direito de embargar e 

interditar as obras, caso a CONTRATADA descumpra as exigências contidas 

na Lei federal n° 6.514/77, ficando esta sujeita às multas provenientes de 

quaisquer autuações, sendo a CONTRATADA a única responsável civil e 

penalmente pelo descumprimento de tais normas. 



d) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

10.18. A CONTRATADA se compromete a ressarcir os danos ou prejuízos causados 

ao Município e às pessoas e bens de terceiros, ainda que ocasionados por ação ou 

omissão do seu pessoal ou de prepostos. 

10.19. Cabe exclusivamente à CONTRATADA responsabilizar-se, civil e 

tecnicamente, pelas obras decorrentes deste contrato, perante o Município e a 

terceiros, abrangendo erros, omissões, negligência, imperícia e imprudência 

cometidos por seus empregados e/ou prepostos, na forma do que dispõe o art. 618 

do Código Civil. 

10.20. Caberá ainda à CONTRATADA o fornecimento e a manutenção de um Diário 

de Obras, permanentemente disponível e atualizado, no local, para lançamento. 

Serão obrigatórios dentre outros os seguintes registros: 

a) Pela CONTRATADA: Condições meteorológicas prejudiciais ao andamento 

dos trabalhos, falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência, 

consultas à fiscalização do Município de Nerópolis, datas de conclusão das 

etapas caracterizadas no cronograma aprovado, acidentes ocorridos, 

respostas às interpelações da fiscalização, eventual escassez de material que 

dificulte a execução da obra; 

b) Pela fiscalização: juízo formado sobre o andamento da obra, tudo em 

função do cumprimento do projeto, especificações e prazos, observações sobre 

os lançamentos da CONTRATADA, solução às suas consultas, restrições que 

lhes pareçam cabíveis quanto ao andamento da obra e o desempenho da 

CONTRATADA, seus prepostos e equipes, etc. 

10.21. Promover e apresentar Cadastro CNO, da obra, nos casos em que houve 

necessidade legal, nos termos da Instrução Normativa RFB Nº 1845, de 22 de 

novembro de 2018. 

10.22. A contratada deverá apresentar sempre que solicitado pela administração, 

toda a documentação comprobatória inerente à situação de regularidade fiscal, 

trabalhista e outras nos termos do edital, sob pena de aplicação das sanções 

editalícias e contratuais. 

XI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste 



contrato mediante a apresentação de documento hábil de liquidação, bem como 
promover todos os atos inerentes a retenção na fonte das obrigações sociais e 
tributárias. 
 
11.2. Promover os atos iniciais necessários ao início da obra conforme obrigações 
estatuídas no Edital, bem como manter estas obrigações no decorrer da execução, 
salvo a prática de atos ilegítimos que não depender de sua responsabilidade direta. 
 
11.3. A Secretaria Municipal de Educação deverá prestar à CONTRATADA todas as 
informações julgadas necessárias, quando solicitadas por escrito, em prazo não 
superior a 10 (dez) dias corridos. 

 
XII – DO PAGAMENTO 

12.1. As faturas serão pagas após medições periódicas e final, observados os 

quantitativos e preços apresentados na proposta, de acordo com o cronograma físico 

financeiro. 

12.2. O contratado deverá manter durante a vigência do contato, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no certame. 

12.3. Os pagamentos dependem das notas fiscais emitidas com todas as 

informações básicas de medição, e devem conter obrigatoriamente em seu histórico 

a informação de que se refere ao processo licitatório. 

12.4. Os pagamentos das faturas serão efetuados mediante transferência bancária, 

na qual a destinação deverá ser impreterivelmente o contratado, ressalvado decisão 

judicial em contrário. 

12.5. As notas fiscais relativas aos faturamentos serão obrigatoriamente 

acompanhadas das respectivas folhas de medição que deverão conter o visto e 

aprovação da fiscalização. 

12.6. Todos os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO, após serem as notas 

fiscais conferidas e atestadas pela fiscalização e a CONTRATADA, sendo permitido 

o recolhimento do ISS pelo Município, dependendo do tipo de composição tributária 

da CONTRATADA. 

12.7. A entrada das notas fiscais no protocolo do Município deverá acontecer até 15 

dias do mês subsequente ao da medição; 



12.8. Caso a CONTRATADA, por qualquer motivo, der causa à retenção das notas 

fiscais, causando atraso e impedindo a conclusão do "Processo de Pagamento", dará 

direito ao Município de prorrogar o prazo de pagamento. 

12.9. Fica o Município autorizado a deduzir dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA, as importâncias correspondentes a todos os valores de natureza 

trabalhista e tributária, encargos, indenizações etc., na ocorrência de condenação 

em processo judicial ou administrativo em que a CONTRATADA seja sucumbente. 

A retenção será efetivada e mantida em favor do Município, até que a CONTRATADA 

prove o cumprimento da obrigação, por ocasião da competente quitação do débito. 

12.10.  As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 

reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE. 

12.11.  A contratada deverá apresentar sempre que solicitado pela administração, 

toda a documentação comprobatória inerente à situação de regularidade fiscal, 

social e trabalhista e outras nos termos deste edital, sob pena de aplicação das 

sanções editalícias e contratuais. 

XIII - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente procedimento encontra fundamentação no art.28, inc.II da Lei 
Federal 14.133/21, para ser julgada pelo do menor preço através de empreitada por 
preço global. 
 
XIV – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO 
14.1. Conforme o Art. 117, da Lei Federal 14.133/2021 “A execução do contrato 
deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
 
14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 
 



14.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 
14.5. Na hipótese da contratação de terceiros, deverão ser observadas as seguintes 
regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil 
objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará 
termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 
própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade do fiscal do 
contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

 
14.6. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os 
programados, a contratada deverá recorrer ao diário de obra, sempre que surgirem 
quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes 
de acidentes, ou condições especiais. 
 
14.7. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, 
como formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado. 
 
14.8. A Execução da Obra deverá ocorrer conforme os artigos de 115 ao 123 da Lei 
Federal 14.123 de 1º de abril de 2021. 
 
XV – DAS PENALIDADES 
15.1. Conforme art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  



X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na 
Lei 14.133/2021 as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

15.4. A sanção prevista no inciso I do item 15.2. será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do item 15.1., quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
 
15.5. A sanção prevista no inciso II do item 15.2. será calculada na forma do edital 
ou do contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
federal 14.133/2021. 
 
15.6. A sanção prevista no inciso III do item 15.2. será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 
155 da Lei Federal 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
15.7. A sanção prevista no inciso IV do item 15.2 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 da Lei Federal 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o 



responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
 

15.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do item 15.2 será precedida 
de análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência 
exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 

 
15.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 15.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
  
15.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
15.10. A aplicação das sanções previstas no item 15.2 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
 
15.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 
Federal 14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
15.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da 
Lei Federal 14.133/2021 requererá a instauração de processo de responsabilização, 
a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
15.13. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não 
seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 15.12 
será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 



quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade. 
 
15.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação. 
 
15.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
15.16. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
refere o caput deste item; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

 
15.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 14.133/2021 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
15.18. As multas e demais sanções, aqui previstas, serão aplicadas sem prejuízo das 
sanções civis ou penais cabíveis ou de processo administrativo; 
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